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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada pela União 
contra Martinelli Advocacia Empresarial, objetivando desconstituir acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que fixou os honorários de 
sucumbência em 10% sobre o valor crédito tributário, violando os 
percentuais escalonados previstos no § 3º do art. 85 do CPC.

II - No Tribunal a quo, julgou-se procedente o pedido 
para rescindir o julgado e fixar os honorários advocatícios nos percentuais 
mínimos previstos no § 3º do art. 85 do CPC, de forma escalonada, 
mantendo-se a mesma base de cálculo. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A alegação de nulidade do acórdão recorrido por omissão na 
apreciação de questão de natureza constitucional não se enquadra na 
competência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não 
caber ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
aferir a existência ou não de omissão no Tribunal de origem acerca de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF”. 
(AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 9/10/2018.)

V - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e AgRg no Resp n. 961.258/CE, 
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relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13/12/2010.

VI - Verifica-se que quanto a essa controvérsia a recorrente 
limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, 
sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada 
violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela 
recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido, confiram-se: 
(AgInt no REsp 1.492.093/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 13/8/2020, REsp 1.402.138/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, 
DJe 22/5/2020.)

VII - Conquanto esta Corte não admita a ação rescisória para 
verificar a irrisoriedade ou exorbitância dos valores fixados a título de 
honorários advocatícios, admite seu cabimento para correção do regramento 
objetivo da fixação da verba honorária, como é a hipótese dos autos. 
Confiram-se: (REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 11/11/2022, AgInt 
no REsp n. 1.991.750/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022 e AgRg no REsp n. 
1.530.510/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

VIII - Quanto aos valores fixados pelo Tribunal no juízo 
rescisório, a questão não comporta revisão no âmbito do recurso especial, 
incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.340.926/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
28/2/2019.)

IX  - Agravo interno improvido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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sucumbência em 10% sobre o valor crédito tributário, violando os 
percentuais escalonados previstos no § 3º do art. 85 do CPC.

II - No Tribunal a quo, julgou-se procedente o pedido 
para rescindir o julgado e fixar os honorários advocatícios nos percentuais 
mínimos previstos no § 3º do art. 85 do CPC, de forma escalonada, 
mantendo-se a mesma base de cálculo. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A alegação de nulidade do acórdão recorrido por omissão na 
apreciação de questão de natureza constitucional não se enquadra na 
competência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não 
caber ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
aferir a existência ou não de omissão no Tribunal de origem acerca de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF”. 
(AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 9/10/2018.)

V - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e AgRg no Resp n. 961.258/CE, 

Documento eletrônico VDA44697063 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/11/2024 17:26:57
Código de Controle do Documento: 23d3700b-3364-4b6b-9fdb-84610a6f9ea6



relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
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VI - Verifica-se que quanto a essa controvérsia a recorrente 
limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, 
sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada 
violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela 
recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido, confiram-se: 
(AgInt no REsp 1.492.093/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 13/8/2020, REsp 1.402.138/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, 
DJe 22/5/2020.)

VII - Conquanto esta Corte não admita a ação rescisória para 
verificar a irrisoriedade ou exorbitância dos valores fixados a título de 
honorários advocatícios, admite seu cabimento para correção do regramento 
objetivo da fixação da verba honorária, como é a hipótese dos autos. 
Confiram-se: (REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 11/11/2022, AgInt 
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1.530.510/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

VIII - Quanto aos valores fixados pelo Tribunal no juízo 
rescisório, a questão não comporta revisão no âmbito do recurso especial, 
incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.340.926/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
28/2/2019.)

IX  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Martinelli Advocacia Empresarial, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

1. São cabíveis embargos de declaração contra decisão judicial para esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão ou corrigir erro material, conforme 
dispõe o artigo 1.022 do CPC.

2. Não se verifica a existência das hipóteses ensejadoras de embargos de declaração 
quando o embargante pretende apenas rediscutir matéria decidida, não atendendo ao 
propósito aperfeiçoador do julgado, mas revelando a intenção de modificá-lo, o que se 
admite apenas em casos excepcionais, quando é possível atribuir-lhes efeitos infringentes.

3. O prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais que não foram 
examinados expressamente no acórdão, encontra disciplina no artigo 1.025 do CPC, que 
estabelece que nele consideram-se incluídos os elementos suscitados pelo embargante, 
independentemente do acolhimento ou não dos embargos de declaração.

 
 

Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada pela  União contra Martinelli 

Advocacia Empresarial, objetivando desconstituir acórdão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, que fixou os honorários de sucumbência em 10% sobre o valor crédito 

tributário, violando os percentuais escalonados previstos no § 3º do art. 85 do CPC.

No Tribunal a quo, julgou-se procedente o pedido para rescindir o julgado 

e fixar os honorários advocatícios nos percentuais mínimos previstos no § 3º do art. 85 do 

CPC, de forma escalonada, mantendo-se a mesma base de cálculo. Esta Corte negou 

provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Martinelli Advocacia Empresarial alega ofensa aos arts.  

85, § 11, 489, § 1º, 502, 503,  966, V,  e 1.022, parágrafo único, todos do CPC/2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negolhe provimento, com fundamento no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
Conforme se extrai, houve a determinação de suspensão dos autos que discutem tal 

matéria. Então, como parte do mérito do presente recurso é referente justamente ao 
cabimento da ação rescisória no caso, mostra-se prudente a suspensão dos autos até a 
conclusão do julgamento do Tema 1245. (...)

Nítida a demonstração das omissões incorridas pelo E. TRF da 4ª Região, sendo 
inaplicável ao caso a súmula 284 do STF. (...)
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... não há o que se falar em aplicabilidade da referida súmula, na medida em que não 
se pede para que este tribunal reveja fatos e provas do caso, mas sim, ateste o vício na 
prestação jurisdicional.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Prima fácie, esclareça-se que o Tema n. 1245 trata-se da admissibilidade de 

ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema n. 69 

(inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins) da repercussão geral do 

Supremo Tribunal Federal,  não se aplicando a questão de mérito do recurso especial que 

diz respeito ao critério de fixação dos honorários advocatícios.

A alegação de nulidade do acórdão recorrido por omissão na apreciação de 

questão de natureza constitucional não se enquadra na competência do Superior Tribunal 

de Justiça.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não caber ao 

STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, aferir a existência ou 

não de omissão no Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de 

usurpação da competência do STF”. (AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 9/10/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/4/2018; REsp n. 

1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e 
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AgRg no Resp n. 961.258/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 

Turma, DJe de 13/12/2010.

Além disso, verifica-se que quanto a essa controvérsia a recorrente limitou-se 

a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se 

pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, 

fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 

houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela 

recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC DE 1973. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DO TERMO DE TRANSAÇÃO 
HOMOLOGADO PELO JUIZ. DOCUMENTO EMITIDOS PELO SIAPE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a assertiva de ofensa ao 
art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se na hipótese o óbice 
da Súmula 284 do STF.

(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1492093/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020.)
 
 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 

CPC/1973. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IPI. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 
AUSÊNCIA. MERO DESLOCAMENTO DO PRODUTO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desacompanhada de causa 

de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de 
que padeceria o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.

(...)
8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
(REsp 1402138/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 12/05/2020, DJe 22/05/2020.)
 
 

No mérito, o recurso não comporta provimento.

Conquanto esta Corte não admita a ação rescisória para verificar a 

Documento eletrônico VDA44697063 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/11/2024 17:26:57
Código de Controle do Documento: 23d3700b-3364-4b6b-9fdb-84610a6f9ea6



irrisoriedade ou exorbitância dos valores fixados a título de honorários advocatícios, 

admite seu cabimento para correção do regramento objetivo da fixação da verba 

honorária, como é a hipótese dos autos.

Confira-se:

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA PARA 
DISCUSSÃO DE VERBA HONORÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESCRITÓRIO 
DE ADVOCACIA REPRESENTANTE E ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE 
LITIGANTE REPRESENTADA NA AÇÃO ORIGINÁRIA. AÇÃO RESCISÓRIA PARA 
DISCUTIR VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA SENTENÇA/ACÓRDÃO 
RESCINDENDO EM DESACORDO COM O ART. 20, §4º, DO CPC/1973 (CAUSA EM 
QUE VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA) POR APLICAR O LIMITE MÍNIMO 
PREVISTO NO ART. 20, §3º, DO CPC/1973 (10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO). CABIMENTO (POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO).

1. Quando o ponto do julgado que se pretende rescindir diz respeito tão somente aos 
honorários de sucumbência pertencentes ao Advogado, a legitimidade passiva da ação 
rescisória deve limitar-se ao escritório de advocacia, sendo parte ilegítima seu cliente que 
figurou no acórdão rescindendo. Precedente: (AR n. 3.996 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Rel. p/acórdão Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 13.03.2019).

2. A ação rescisória sujeita-se a prazo decadencial específico. A propositura da ação 
rescisória no limite do seu prazo, mas dentro dele, não pode caracterizar conduta de má-fé 
ou de procrastinação do feito. Trata-se de mero exercício do direito da parte. Para o caso, 
conforme definido pela Corte de Origem, "a r. sentença rescindenda transitou em julgado no 
dia 12/12/2016 e a ação rescisória foi ajuizada em 25/10/2017". Tal demonstra, inclusive, 
celeridade no ajuizamento da rescisória que se deu com menos de 1 (um) ano de prazo.

3. Se no processo de origem, na fase de cumprimento de sentença, a parte executada 
deixou de se insurgir contra o cálculo dos honorários realizado nos termos do julgado 
transitado em julgado, tal é irrelevante para a propositura de posterior ação rescisória pela 
executada contra a condenação em honorários. Isto porque uma concordância com os 
cálculos significa apenas que estes estariam de acordo com o que transitado em julgado e 
não uma renúncia ao direito de propor a ação rescisória do que transitou em julgado. Além 
disso, para o caso registrou a Corte de Origem que o próprio objeto da ação rescisória em 
tudo difere do objeto da petição de concordância com os cálculos de liquidação. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

4. A alegação de violação à Súmula n. 343/STF não foi objeto de prequestionamento 
na Corte de Origem, havendo de ser aplicada a Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi  
apreciada pelo tribunal a quo".

5. Não cabe ação rescisória para discutir exclusivamente a irrisoriedade ou a 
exorbitância de verba honorária. No entanto, a ação rescisória é cabível para discutir o 
regramento objetivo da fixação da verba honorária, notadamente quando o acórdão 
rescindendo indevidamente aplica os limites percentuais do art. 20, §3º, do CPC/1973, ao 
§4º, do mesmo artigo. Precedentes: REsp. n. 1.217.321 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Rel. p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.10.2012; 
REsp. n. 1.321.195 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
13.11.2012; REsp. n. 1.338.063 / AL, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado 
em 05.12.2013.

6. Caso concreto em que foi vencida a Fazenda Pública no acórdão rescindendo de 
modo que ali a verba honorária fixada deveria se ater ao disposto no art. 20, §4º, do 
CPC/1973, mas o foi estabelecida exclusivamente consoante o art. 20, §3º, do CPC/1973, 
havendo violação literal àquele dispositivo legal no trecho: "Nas causas [.. .] em que [...] for 
vencida a Fazenda Pública [...] os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa 
do juiz [...]".
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 2/8/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS DEFINIDOS EM LEI. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte compreende ser cabível o emprego da ação rescisória 

para se questionar o capítulo do decisum concernente aos honorários de sucumbência 
quando houver desrespeito aos critérios definidos em lei para a quantificação dessa verba. 
Precedentes: AR 4.949/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 19/2/2021; 
AgInt no REsp n. 1.452.133/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
4/12/2019; AgInt no REsp n. 1.691.795/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 11/12/2018; REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.750/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

CABIMENTO. SUPOSTA VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI - A SABER O ART. 20, §§ 3º 
E 4º, DO CPC/73. EXORBITÂNCIA NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA MAIS RECENTE. 
EXCEPCIONALIDADE JUSTIFICADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória cuja a petição inicial foi indeferida e extinto 
o processo, sem resolução do mérito, ante a impossibilidade jurídica do pedido, nos termos 
do art. 485 e 267, IV, do CPC/73. Em apertada síntese, o Tribunal a quo entendeu ser 
incabível ação rescisória por literal disposição de lei, quanto o artigo violado - a saber o art. 
20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, tratar exclusivamente de exorbitância na fixação de honorários 
advocatícios. Na ação originária, a UNIÃO foi condenada ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, o que importaria até junho de 2011, em 
R$ 2.531.889,79 (dois milhões quinhentos e trinta e um mil oitocentos e oitenta e nove reais 
e setenta e nove centavos). No STJ, em decisão monocrática da lavra do Min. HUMBERTO 
MARTINS, negou-se provimento ao recurso especial, com fundamento no art. 557, caput, 
do CPC/73. Seguiu-se a interposição de agravo interno, em que, resumidamente, traz 
argumentos semelhantes sob o cabimento da ação rescisória, por violação literal a 
dispositivo de lei, quando se discute a exorbitância dos honorários advocatícios.

II - Embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tenha oscilado quanto ao 
cabimento, ou não, da ação rescisória para se discutir a fixação de honorários advocatícios, a 
mais recente e atual jurisprudência da Corte Superior tem se firmado pela possibilidade. 
(AR n. 4.949/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, 
DJe de 19/2/2021; REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 11/11/2022.)

III - Desse modo, considerando o montante envolvido de R$ 2.531.889, 79 (dois 
milhões quinhentos e trinta e um mil oitocentos e oitenta e nove reais e setenta e nove 
centavos), atualizados até junho/2011, e a possível consideração a respeito da ilegalidade de 
sua fixação, o prosseguimento da ação rescisória é medida que se impõe.

IV - Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão agravada, dando provimento 
ao recurso especial, para determinar ao Tribunal de origem que prossiga no exame da ação 
rescisória.

(AgRg no REsp n. 1.530.510/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
 

Quanto aos valores fixados pelo Tribunal no juízo rescisório, a questão não 

comporta revisão no âmbito do recurso especial, incidindo o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ.
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Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível, em recurso especial, a revisão dos valores fixados a título 

de honorários advocatícios e astreintes, pois tal providência exigiria novo exame do 

contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando 

for verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas 

nos autos”. (AgInt no AREsp 1.340.926/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 28/2/2019.)

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.131.867 / SC
Número Registro: 2024/0099435-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50025151820174047003 50293401720214040000 50505173720214040000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTINELLI ADVOCACIA EMPRESARIAL
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARTINELLI ADVOCACIA EMPRESARIAL
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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